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LEI Nº 571, DE 30 DE JUNHO DE 2003.
                                                                                                                     Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração do Orçamento do Município de Quitandinha para o exercício de 2004 e dá outras providências.

O  Prefeito  Municipal  de  Quitandinha,  Estado  do  Paraná:

A  Câmara  Municipal  decretou  e  eu  sanciono  a  seguinte  Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do Orçamento Programa do Município de Quitandinha, relativo ao Exercício Financeiro de 2004.

Art. 2º A proposta orçamentária será elaborada em consonância com as disposições constantes da Lei Complementar 101 de 04/05/2000, tendo seu valor fixado em reais, com base na previsão de receita:

I – fornecida pelos órgãos competentes quanto às transferências legais da União e do Estado;

II – de tributos e outras receitas arrecadadas diretamente pelo Município, segundo projeções calculadas considerando-se os efeitos de alterações na legislação, variação do índice de preços, crescimento econômico ou qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas do demonstrativo de evolução nos últimos três anos e da projeção para os dois seguintes e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1º - Não será admitida reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo, salvo erro ou omissão de ordem técnica e legal.

§ 2º - As operações de crédito previstas não poderão superar o valor das despesas de capital constante da Proposta Orçamentária.

Art. 3º O montante das despesas fixadas acrescidas da reserva de contingência não será superior ao das receitas estimadas.

Art. 4º A reserva de contingência não será inferior a 2% (dois por cento) do total da receita corrente líquida prevista e se destinará ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 5º A manutenção de atividades incluídas dentro da competência do Município, já existentes no seu território, bem como a conservação e recuperação de equipamentos e obras já existentes terão prioridade sobre ações de expansão e novas obras.

Art. 6º A conclusão de projetos em fase de execução pelo Município, terá preferência sobre novos projetos.

Art. 7º Não poderão ser fixadas despesas sem que sejam definidas as fontes de recursos.

Art. 8° Na fixação da despesa deverão ser observados os seguintes limites, mínimos e máximos:

I – as despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino não serão inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) da receita estimada resultante de impostos, incluídos as transferências oriundas de impostos consoante o disposto no artigo 212 da Constituição Federal;

II – as despesas com saúde não serão inferiores aos limites estipulados pela Emenda Constitucional n° 029/2000;

III – as despesas com pessoal do Poder Executivo Municipal incluído a remuneração de agentes políticos, inativos e pensionistas e os encargos patronais não poderão exceder a 54%(cinqüenta e quatro por cento) da receita corrente líquida, se outro inferior não lhe for aplicável nos termos do artigo 71 da Lei Complementar 101 de 04/05/2000;

IV – as despesas com pessoal do Legislativo Municipal inclusive a remuneração dos agentes políticos, encargos patronais e proventos de inatividade e pensões não será superior a 6% (seis por cento) da receita corrente líquida;

V – o Orçamento do Legislativo Municipal deverá ser elaborado considerando-se as limitações da Emenda Constitucional 25.
Art. 9º Os recursos ordinários do Tesouro Municipal, somente serão programados para a realização de despesas de capital depois de atendidas, as despesas com pessoal e encargos sociais, sentenças judiciais, precatórios, serviços da dívida e outras despesas de custeio administrativo e operacional.

Art. 10 Além da observância das prioridades e metas fixadas nesta Lei, Lei Orçamentária e os seus créditos adicionais somente incluirão projetos novos se estiverem adequadamente contemplados os projetos em andamento, salvo se existentes recursos especificamente assegurados para a execução daqueles.

Art. 11 As despesas com ações de expansão corresponderão às prioridades específicas indicadas no Anexo I, integrante desta Lei e à disponibilidade de recursos.

Art. 12 Na Lei Orçamentária as discriminações das despesas serão efetuadas por órgão e unidade orçamentária de acordo com a classificação funcional programática desdobrada por categorias econômicas e elementos de despesa, observado o seguinte agrupamento:

DESPESAS CORRENTES

Pessoal e Encargos Sociais

Juros e Encargos da Dívida

Outras Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida

§ 1º - A Lei Orçamentária incluirá os seguintes demonstrativos:

I – da receita, que obedecerá ao disposto no artigo 2º, parágrafo 1º da Lei Federal 4320/64 de 17/03/64;

II – da natureza da despesa, para órgão e unidade orçamentária;

III – do programa de trabalho por órgãos e unidade orçamentárias, demonstrando os projetos e atividades de acordo com a classificação funcional programática;

IV – outros anexos previstos em Lei, relativos a consolidação dos já mencionados anteriormente;

§ 2º A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação de despesa em face da Constituição Federal, à Lei de Responsabilidade Fiscal compreenderá:

I - O orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, seus fundos e entidades das administrações direta e indireta inclusive Fundações mantidas pelo Poder Público Municipal;

II - O orçamento da Seguridade Social, abrangendo todos os órgãos e unidades da estrutura administrativa quando couber.

III – O Poder Legislativo, Fundações e Fundos, encaminharão ao Poder Executivo, suas propostas orçamentárias parciais quinze dias anteriores ao prazo da remessa do Projeto de Lei do Orçamento para o exercício de 2004.

§ 3º O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal, a:

I - Realizar operação de crédito por antecipação da receita nos termos da Legislação em vigor;

II - Realizar Operação de Crédito até o limite estabelecido – nos termos da legislação em vigor;

III - Abrir Créditos Adicionais Suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) do orçamento da despesa, nos termos da legislação em vigor.

Art. 13 As emendas apresentadas pelo Legislativo que proponham alteração da proposta orçamentária encaminhada pelo Poder Executivo, bem como dos Projetos de Lei relativos a Créditos Adicionais a que se refere o artigo 166 da Constituição Federal, serão apresentados na forma e no nível de detalhamento estabelecido para a elaboração da Lei Orçamentária.

Art. 14 São nulas as emendas apresentadas à Proposta Orçamentária:

I – que não sejam compatíveis com esta Lei;

II – que não indiquem os recursos necessários em valor equivalente à despesa criada, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas, excluídas aquelas relativas às dotações de pessoal e seus encargos e ao serviço da dívida.

Art. 15 Poderão ser apresentadas emendas relacionadas com a correção de erros ou omissões ou relacionadas a dispositivos do texto do Projeto de Lei.

Art. 16 A existência da meta ou prioridade constante no Anexo I desta Lei, não implica na obrigatoriedade da inclusão da sua programação na Proposta Orçamentária.

Art. 17 É vedada a inclusão no Orçamento Programa, bem como em suas alterações, de dotações a título de auxílio ou subvenção social a:

I – clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres;

II – entidades públicas federais e estaduais, salvo se decorrentes de convênios ou termos de ajuste de interesse comum de tais esferas de governo e o Município;

III – entidades privadas, excetuadas as Associações Comunitárias no concernente a obras e serviços de interesse da comunidade e aquelas entidades a que se refere o artigo 61 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, desde que registradas no Conselho Municipal de Ação Social.

Art. 18 Se o Projeto de Lei do Orçamento de 2004 não for sancionado pelo Executivo até o dia 31 de dezembro de 2003 a programação dele constante poderá ser executada, enquanto a respectiva Lei não for sancionada, até o limite mensal de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação na forma do estabelecido na proposta remetida à Câmara Municipal.

§ Único - Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo.

Art. 19 A execução orçamentária será efetuada mediante o princípio da responsabilidade da gestão fiscal através de ações planejadas e transparentes que previnam riscos e corrijam desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultado entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renuncia de receita, geração de despesas com pessoal, seguridade social e outras, dívida consolidada, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita e inscrição em restos a pagar, normas estas constantes da Lei Complementar 101 de 04/05/2000.

Art. 20 Ocorrendo a superação do patamar 95% (noventa e cinco por cento) do limite aplicável ao Município para as despesas com pessoal são aplicáveis aos Poderes Executivo e Legislativo as vedações constantes do Parágrafo Único, inciso I a V do Artigo 22 da Lei Complementar 101 de 04/05/2000.

Art. 21 Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de despesas para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, os cortes serão aplicados, na seguinte ordem:

I – novos investimentos a serem realizados com recursos ordinários do Tesouro Municipal;

II – investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou sustentados por fonte de recurso específica cujo cronograma de liberação não esteja sendo cumprido;

III – despesas de manutenção de atividades não essenciais desenvolvidas com recursos ordinários;

IV – outras despesas a critério do Executivo Municipal até se atingir o equilíbrio entre receitas e despesas.

Art. 22 Na ocorrência da hipótese citada no artigo anterior, havendo a omissão do Poder Legislativo quanto à limitação das despesas, o Poder Executivo tomará as medidas necessárias à efetivação dos cortes consoante o estabelecido no § 3º do artigo 9º da Lei Complementar 101 de 04/05/2000.

Art. 23 No decorrer do exercício o Poder Executivo fará, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre a publicação do relatório a que se refere o § 3º do artigo 165 da Constituição Federal, nos moldes do previsto no artigo 52 da Lei Complementar 101 de 04/05/2000, respeitados os padrões estabelecidos no § 4º do artigo 55 da mesma Lei.

Art. 24 O Relatório de Gestão Fiscal, obedecendo aos preceitos do artigo 54, § 4º do artigo 55 e da alínea b, inciso II do artigo 63, todos da Lei Complementar 101, serão divulgados até trinta dias após o encerramento do semestre.

Art. 25 Fica autorizado o Executivo Municipal, respeitadas as limitações legais no concernente à realização de despesas com pessoal:

I –alterar, mediante lei devidamente apreciada pelo Poder Legislativo, o Plano de Cargos e Salários;

II – conceder, reajuste ou aumento de vencimento nos limites das disponibilidades financeiras do Município e de acordo com as normas legais específicas;

III – proceder, mediante portaria, a nomeação de servidores na medida das necessidades e no limite das vagas criadas pela legislação própria;

IV – em conformidade com a Constituição Federal, não está facultado o pagamento de encargos laborais, dentre eles: horas extras, férias, 13º salário e, outros benefícios previstos na legislação vigente.

Art. 26 Não integram na composição da Lei de Diretrizes Orçamentária os anexos de metas fiscais e o de riscos fiscais com base o que faculta aos Municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes até o exercício de 2004, conforme prevê o art. 63 da Lei Complementar 101. 

Art. 27 Fica estabelecido nos termos desta Lei e de acordo com o anexo I, as Metas e Diretrizes da administração pública municipal de Quitandinha, para elaboração do orçamento para o exercício de 2004.

Art. 28  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 29  Revogam-se às disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Quitandinha,

Estado do Paraná, em 30 de junho de 2003.

Gabinete do Prefeito

CHARLES LIPINSKI

Prefeito Municipal

Dê-se Ciência, Registre-se e Publique-se.


ANTONIO DALKE

Secretário Municipal de Administração e Finanças
ANEXO I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

I - LEGISLATIVO

1) ADMINISTRAÇÃO, ASSESSORIA E PLANEJAMENTO
a) Coordenar, organizar, propor e assistir ao Chefe do Legislativo Municipal em suas relações político-administrativas com munícipes, órgãos e entidades públicas, privadas e associações de classes;

b) Dotar a Assessoria Jurídica de Pessoal, equipamentos e serviços necessários ao complete e pleno êxito de suas atribuições;

c) Realizar Concurso Público de Provas e Títulos visando suprir as necessidades de pessoal;

d) Defender o Poder Legislativo Municipal em juízo ou fora dele;

e) Participar de inquéritos legislativos e dar-lhes orientação conveniente;

f) Manter atualizada a coletânea de Leis e Decretos de interesse do Legislativo;

g) Adquirir um veículo de pequeno porte para ficar a disposição do Gabinete do Presidente da Câmara Municipal;

h) Dotar o Setor Legislativo de móveis em geral, máquinas, computadores, aparelhos e equipamentos necessários, visando o melhoramento das condições de trabalho da administração do Legislativo Municipal;

i) Incentivar o treinamento de recursos humanos;

j) Aperfeiçoar o sistema de planejamento, orçamento e controle interno, através da centralização e ampliação da informática e da tele informática nos seguimentos do Legislativo Municipal;

k) Coordenar e supervisionar as diversas atividades de expediente em geral;

l) Simplificar e informatizar os procedimentos legislativos;

m) Desenvolver e propor medidas para o aperfeiçoamento legislativo;

n) Executar e controlar a publicação de atos oficiais, conferências de documentos;

o) Coordenar, orientar e supervisionar os procedimentos funcionais e financeiros do setor de pessoal, admissão e controle da movimentação interna do pessoal; a elaboração da folha de pagamento e executar outros serviços necessários ao bom funcionamento do setor pessoal;
p) Promover parcerias junto ao Centro de Integração Empresa-Escola para contratação de Estudantes, através de  estágio supervisionado para desenvolver atividades específicas e esporádicas do Legislativo Municipal.

q) Promover publicações na Imprensa Oficial do Município, somente de Atos Oficiais do Legislativo Municipal que a Lei exija publicidade:

r) Executar outros projetos e atividades de sua competência ou de interesse do  Legislativo ou que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Legislativo Municipal;

s) Promover Sessões Itinerantes nas diversas Comunidades do Município, visando uma aproximação do Poder Legislativo com a população.

II - ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

a) Coordenar, organizar, propor e assistir ao chefe do Executivo Municipal em suas relações político-administrativas com munícipes, órgãos e entidades públicas, privadas e associações de classes;

b) Manter o órgão de imprensa oficial do Município, com dotação orçamentária própria, ligado ao Gabinete do Prefeito, através de procedimentos legais vigentes;

c) Dotar a Assessoria Jurídica de pessoal, equipamentos e serviços necessários ao completo e plenos êxito de suas atribuições, imputando-lhe o acompanhamento da execução desta Lei em especial e demais leis decorrentes desta;

d) Realizar Concurso Público de Provas e Títulos visando suprir as necessidades de pessoal, respeitada a legislação em vigor;

e) Dar atendimento e encaminhamento dos interessados aos órgãos competentes da Prefeitura para soluções de consultas e reivindicações, estabelecendo sistema unificado de informações e acompanhamento;

f) Assessorar o Prefeito em todas as solicitações, opinando sobre projetos de leis, justificativas de vetos, regulamentações, contratos e outros documentos de natureza jurídica;

g) Promover a cobrança da dívida ativa, quando seja vantajoso ao município;

h) Defender o município em juízo ou fora dele;

i) Assessorar o Prefeito nos atos relativos a desapropriação, alienação e contratos em geral;

j) Assessorar sindicâncias e participar de inquéritos administrativos e dar-lhes orientação conveniente;

k) Manter atualizada a coletânea de Leis e Decretos de interesse do Município;

l) Promover o planejamento, organização, controle e avaliação das atividades desenvolvidas pela Prefeitura;

m) Adquirir dois veículos de pequeno porte, para ficar a disposição das Secretarias e Assessorias;

n) Dotar o setor administrativo de móveis em geral, máquinas, computadores, aparelhos e equipamentos necessários, visando o melhoramento das condições de trabalho da administração Municipal;

o) Implantar o sistema de promoção e valorização do serviço público municipal;

p) Dotar de recursos na lei orçamentária e incentivar o treinamento de recursos humanos, visando sua qualificação e melhoria no atendimento;

q) Aperfeiçoar o sistema de planejamento, orçamento e controle interno, através da centralização e ampliação da informática e da tele informática nos seguimentos da administração municipal;

r) Coordenar, e supervisionar as diversas atividades de expediente em geral;

s) Simplificar e informatizar os procedimentos administrativos;

t) Desenvolver e propor medidas para o aperfeiçoamento administrativo;

u) Executar e controlar a publicação de atos oficiais, conferências de documentos;

v) Coordenar, orientar e supervisionar os procedimentos funcionais e financeiros do setor de pessoal, admissão e controle da movimentação interna do pessoal; a elaboração da folha de pagamento e executar outros serviços necessários ao bom funcionamento do setor pessoal;

w) Proceder à fiscalização e o cadastramento dos contribuintes do ISS, taxas e outros tributos;

x) Revisar e atualizar as alíquotas para cada modalidade de crédito tributário;

y) Renovar e atualizar o Código Tributário Municipal;

z) Criar, através de Lei, o Código de Posturas do Município;

a.a) Promover a atualização do Cadastro Imobiliário (comercial, industrial e residencial), com a devida planta genérica de valores, através de contratação de recursos humanos por prazo determinado e aquisição de recursos materiais para a execução do mesmo;

a.b) Modernizar e humanizar a prática administrativa com ênfase na motivação dos servidores públicos municipais;

a.c) Implementar políticas de redução de custos e aumento da produtividade em todas as áreas da administração municipal;

a.d) Elaborar estudos com vistas à execução de obras públicas no Município e executar as obras de adaptações, ampliações, construções, reformas e melhoramentos em próprios municipais;

a.e) Consolidar, implantar, instituir e dar toda a infra-estrutura ao Parque Industrial de Quitandinha;

a.f) Incluir na Lei Orçamentária Anual dotação própria visando o pagamento de Precatórios – em conformidade com Lei Complementar n° 101, sempre junto ao Poder Judiciário, abstendo-se de pagar diretamente ao credor ou seu procurador, junto aos autos;

a.g) Viabilizar a implantação da política de turismo, através dos segmentos sociais e monitores de turismo, dotando de recursos na lei orçamentária, conforme disposição legal;

a.h) Executar outros projetos e atividades de sua competência ou de interesse do Município ou que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Executivo Municipal.

III - AGRICULTURA

a) Subvencionar a EMATER PARANÁ, exigindo relatórios bimestrais de atividades, visando o desenvolvimento das diversas atividades rurais do Município;

b) Ampliar a estrutura da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

c) Criar a atividade de fomento agropecuário, a qual responsabilizará por:

(c.a) Desenvolvimento das atividades agropecuárias através de Unidades Demonstrativas de Produção;

(c.b) Atendimento e controle da produção através de programas de trabalho que incentive a expedição de Nota do Produtor;

(c.c) Implementar e ampliar o Projeto de Inseminação Artificial, em convênio com a SEAB – Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento;

(c.d) Estabelecer e implantar projetos de incentivo aos pequenos e médios produtores rurais do Município;

(c.e) Incentivar a venda de produtos agropecuários diretamente ao consumidor, através de Central de Comercialização;

(c.f) Viabilizar o aumento da produtividade rural através de programas voltados à distribuição de calcário, adubação verde e implementos agrícolas;

(c.g) Incentivar a implantação de agroindústria no regime associativo e familiar;

(c.h) Incentivar a implantação da suinocultura, caprinocultura, bovinocultura de leite e de corte e ovinocultura no Município;

(c.i) Manter no Município o terminal de calcário;

(c.j) Promover a profissionalização e formação dos agricultores e trabalhadores rurais, através de cursos a curto e médio prazo em parceira com a Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esporte, SENAR, SERT e EMATER-PARANÁ;

(c.k) Incentivar o associativismo e cooperativismo;

(c.l) Estimular a formação de micro empresas para beneficiamento de produtos agrícolas.
d) Incentivar a implantação de hortas comunitárias, individuais e escolares;

e) Incentivar o trabalho de manejo e conservação de solos e águas;

f) Elaborar planos de desenvolvimento da piscicultura;

g) Desenvolver projetos de infra-estrutura de apoio ao desenvolvimento agrícola, visando à integração das múltiplas atividades do Município;

h) Viabilizar a organização de feiras de produtores rurais;

i) Dotar as comunidades rurais de instalações adequadas para o abastecimento de pulverizadores, sem o risco de poluição do meio ambiente;

j) Desenvolver obras de proteção de mananciais, visando contribuir para o equilíbrio ecológico, evitando a danificação do meio ambiente, inclusive o reflorestamento das margens de rios;

k) Mapear e zonear a área agrícola, visando melhor reconhecimento topográfico da área e da produtividade agrícola;

l) Aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas para atender os pequenos e médios produtores do Município;

m) Conclusão e legalização do Parque Ambiental;

n) Celebrar convênios com órgãos federais, estaduais e organizações não governamentais visando o fomento das atividades agropecuárias do Município;

o) Incentivar e atrair empresas que forneçam os insumos agrícolas, beneficiem a produção dos produtos agropecuários do Município gerando empregos e aumentando a receita municipal;

p) Agilizar parcerias entre empresas e o produtor rural a fim de facilitar a comercialização dos produtos, incentivando a produção;

q) Incentivar a organização do produtor rural e da agropecuária do Município;

r) Estruturar a vigilância sanitária e criar o selo de qualidade de produtos e subprodutos agropecuários do Município;

s) Criação de um abatedouro municipal;

t) Promover o cadastro e diagnóstico do produtor rural;

u) Estruturar o processo de produção de mudas, bem como, o reflorestamento municipal de áreas devastadas;

v) Implantar a coleta seletiva de lixo tóxico bem como o aterro doméstico e compostagem orgânica;

w) Incentivar o paisagismo urbano;

x) Desenvolver o programa de humicultura, visando incentivar a utilização de adubação orgânica e melhor aproveitamento do lixo orgânico;

y) Executar outros projetos e atividades de interesse do Município na área agropecuária;

z) Implantação do Programa de Conservação do Rio da Várzea e demais Rios e Córregos do Município, em parceria com os Municípios limítrofes;

a.a) Apoio as Associações de Produtores Rurais, através de Patrulhas Rurais, visando à manutenção das Estradas Vicinais para escoamento da Produção Agrícola do Município;

a.b) Apoio ao Conselho de Desenvolvimento Rural tornando-lhe órgão de Assessoramento ao Pequeno Produtor Rural de Quitandinha.

a.c) Motivar e dar preferência ao agricultor que possua nota de produtor;
a.d) Viabilizar celebração de convênios para nossos produtores rurais locais com entidades e locais de vendas em grandes centros da região  metropolitana.
IV - COMUNICAÇÕES

a) Ampliação e instalação de terminais telefônicos em bairros da sede do Município, comunidades rurais e na área do Parque Industrial, em convênio com a empresa Telepar Brasil Telecom S.A.;

b) Adquirir e/ou reservar novas linhas telefônicas para os departamentos, órgãos e ao Parque Industrial de Quitandinha;

c) Ampliar e renovar a central telefônica da administração;

d) Interligar os microcomputadores utilizados pelas Secretarias Municipais através de rede de processamento de dados;

e) Ampliar a repetidora de sinais de televisão do Município;

f) Viabilizar a rádio educativa municipal junto ao Governo Federal;

g) Executar outros projetos e atividades de interesse do município na área de comunicações;

h) Implantação de Linhas Telefônicas para todas as escolas da Rede Municipal de Ensino, visando interligá-las através do Correio Eletrônico;

i) Viabilizar e incentivar a cobertura de outras empresas de Telefonia Celular em nosso Município;

j) Dotar o Banco Social de equipamentos de transmissão de dados via satélite, visando a economicidade e agilidade dos procedimentos financeiros.

V - DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PÚBLICA



1) -DEFESA NACIONAL

a) Manter em funcionamento o serviço de alistamento militar, de acordo com as normas do Ministério do Exército;

b) Executar outros projetos de interesse do município na área de Defesa Nacional.



2) - SEGURANÇA PÚBLICA

A política de segurança do Município, dentro do conceito de plena liberdade, estará voltada principalmente para o aspecto preventivo. O que se buscará é uma ação integrada com o Governo do Estado, responsável pelas Polícias Civil e Militar, com vistas a:

a) Apoiar e subvencionar o Conselho Comunitário de Segurança e a Comissão Municipal de Defesa Civil para o trato da questão da segurança, dando-lhes um sentido prático de ação;

b) Vistorias permanentes, via policial, em locais de aglutinação de pessoas (bares, bailes, danceterias e saídas de escola);

c) Estabelecer, via policial, uma proteção mais efetiva aos estudantes e trabalhadores noturnos;

d) Prevenção à violência contra a mulher, criança e adolescentes;

e) Melhorar as condições de segurança no trânsito, com pinturas de faixas e colocação de placas de sinalização;

f) Viabilizar convênio com a Secretaria de Estado da Segurança Pública, no sentido de prover a delegacia de polícia de veículos, equipamentos e pessoal necessário ao seu perfeito funcionamento;

g) Viabilizar convênio com Secretaria de Estado da Segurança Pública, para a construção do prédio do destacamento da polícia militar;

h) Viabilizar convênio com a Secretaria de Estado da Segurança Pública, no sentido de reforma e ampliação do prédio da delegacia de polícia;

i) Implementar e manter o CEXETRAN - Conselho Executivo de Transito e o Fundo Municipal de Transito;

j) Executar outros projetos e atividades de interesse do Município na área de Segurança Pública;

k) Implantação da Guarda Municipal de Quitandinha;

l) Criar junto com a Polícia Militar, Polícia Civil e Conselho Comunitário de Segurança, Política de Segurança Pública de Quitandinha.

m) Viabilizar convênio junto a Secretaria de Estado da Segurança Pública para a instalação do Programa “Patrulha Rural” em nosso Município;
n) Viabilizar, firmando convênio para consecução do Conselho Comunitário de Segurança.
VI - DESENVOLVIMENTO REGIONAL

a) Dar continuidade aos projetos já existentes na área de pavimentação asfáltica na sede e no interior do município;

b) Implementar novos projetos de urbanismo, pavimentação, calçamento, saneamento e meio ambiente, para a melhoria da vida da população;

c) Promover ações no sentido de coordenar, executar e fiscalizar projetos urbanos e rurais de acordo com as diretrizes do Município;

d) Construções de Centros Comunitários na sede e no interior do Município;

e) Aquisição de área de terras urbana ou rural e execuções de infra-estrutura básica para a implantação do projeto de lotes populares urbanizados;

f) Regularização de imóveis urbanos e rurais, para a população de baixa renda, objetivando a outorga de títulos definitivos de propriedades, harmonizando o cadastro municipal com o registro imobiliário e o acesso a programas habitacionais;

g) Executar outros projetos e atividades de interesse do Município na área de Desenvolvimento Regional.

VII – EDUCAÇÃO E CULTURA

a) Manter o ensino fundamental e construir novas unidades escolares, com vistas a atender ao crescimento da demanda escolar do Município;

b) Prover atendimento ás necessidades da população infantil, em sua primeira fase de vida, através da expansão da rede municipal de creches e pré-escolas, dotando-as com infra-estrutura adequada, equipamentos, materiais e serviços necessários à continuidade do atendimento e para a qualidade do mesmo;

c) Melhorar o aspecto físico das escolas, bem como, ampliar as unidades de maior abrangência de crianças em idade escolar, e equipar as mesmas com equipamentos e materiais didáticos necessários ao bom funcionamento do sistema de ensino;

d) Intensificar e aperfeiçoar o treinamento de professores, visando fornecer novos instrumentos técnicos para o desenvolvimento das atividades docentes e promover a qualidade do ensino;

e) Ampliar a frota de transporte escolar dentro do município com ônibus, utilitários, veículos de pequeno porte e outros, necessários ao perfeito funcionamento do sistema educacional do Município, proporcionando aos alunos de 1° e 2° graus a freqüência normal às aulas e maior segurança na locomoção;

f) Promover o VIII SEMINÁRIO PEDAGÓGICO DE QUITANDINHA, com palestrantes de alto nível de conhecimento, visando o aperfeiçoamento pedagógico dos docentes de todas as modalidades de ensino, bem como a interação e a troca de experiências;

g) Desenvolver programas educativos específicos na área de saúde, educação ambiental, agrícola, higiene, e outros necessários a qualidade de vida da população;

h) Atender a demanda de alunos portadores de necessidades especiais, com classes especiais e instrumentos necessários a esse funcionamento;

i) Realizar a avaliação institucional de toda a rede Municipal de Ensino semestralmente, a fim de avaliar os rendimentos dos alunos;

j) Promover turmas de Educação de Jovens e Adultos para 1ª a 4ª e 5ª a 8ª séries nos PAC’s nas Escolas Municipais;

k) Promover classes de aceleração de Aprendizagem, com o objetivo de corrigir o índice de distorção idade/série nas escolas municipais;

l) Promover a Feira de Ciências Municipal;

m) Promover o Concurso de Teatro Infantil Municipal;

n) Manter o ginásio municipal de esportes, construir quadras polivalentes em comunidades do interior, cobertura das quadras polivalentes da sede, estruturação do estádio municipal com arquibancadas e iluminação adequada;

o) Construção de espaço físico para Escola Especial;

p) Adquirir área de terra, de no mínimo 10.000 m2, para a construção de um centro Poliesportivo, contendo uma cancha de futebol de areia, uma de basquete e de voleibol, uma de futebol suíço e demais dependências, com vestiário, banheiros, uma sala para reuniões e festa, neste Município;

q) Coordenar, orientar e supervisionar os serviços necessários ao perfeito funcionamento do sistema educacional do Município;

r) Manter em perfeito funcionamento as unidades escolares existentes e aquelas que venham a ser implantadas no Município;

s) Melhorar o nível de desempenho dos profissionais da área de educação;

t) Dotar as unidades escolares, bem como a Secretaria Municipal de Educação, de equipamentos, materiais, computadores, móveis e outros equipamentos necessários ao seu perfeito funcionamento;

u) Promover a aquisição e distribuição da merenda escolar entre as unidades escolares e alunos da rede municipal de ensino, inclusive promover eventos para o aperfeiçoamento de merendeiras;

v) Ampliar o acervo da biblioteca pública municipal e interligação desta a Internet;

w) Promover e incentivar concursos literários, visando estimular o hábito da leitura e do raciocínio lógico;

x) Terceirizar as atividades de lazer infantil e adolescente, visando a economicidade e amplitude do atendimento ao segmento proposto;

y) Coordenar as atividades esportivas, recreativas e turísticas do Município, através de programas de esporte, recreação, turísticos e culturais, oferecidos à população;

z) Incentivar e doar instrumentos à fanfarra do Município;

a.a) Criar cursos de prática informal e expressão cultural;

a.b) Incentivar as organizações de campeonatos infantis, infanto-juvenis, juvenis e adulto no Município;

a.c) Introduzir a iniciação do atletismo nas escolas e estruturar a Escola de Futebol;

a.d) Incentivar a montagem de Programas e manifestações culturais em locais apropriados no Município;

a.e) Criar feiras de arte, artesanato exposição e projetos tradicionalistas (cancha de rodeios) e tudo que produzido no Município;

a.f) Fortalecer grupos folclóricos (polonês e outros que surgirem no município) buscando inclusive, derivar atividades lucrativas;

a.g) Adquirir áreas de terras para futuras instalações de Centro Cultural Rural, nas localidades de Pangaré Velho e Lagoa Verde;

a.h) Promover o cadastro dos valores culturais e artísticos da região;

a.i) Estruturar o Museu Municipal, bem como ampliar seu acervo;

a.j) Criar a Casa da Cultura, para abrigar biblioteca, museu, aulas de canto ou instrumento, Fanfarra Municipal, artesanato em geral e outras atividades culturais e artísticas;

a.k) Manter em funcionamento o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista no artigo 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, de conformidade com a Lei Federal nº 9.424de 24 de Dezembro de 1.996;

a.l) Difundir e desenvolver a prática de diversos desportos em todos os meios sociais, em conjunto com os clubes esportivos e entidades;

a.m) Dotar as unidades esportivas de todo o material permanente necessário para oferecer aos desportistas em geral boas condições de desenvolvimento da prática de esportes;

a.n) Reestruturar o projeto “da Rua para a Escola”, visando a educação integral do educando em risco social, em conjunto com a Ação Social;

a.o) Executar outros projetos e atividades de interesse do Município para o desenvolvimento das áreas de Educação, Cultura e Esportes;

a.p) Construção de Cancha Coberta na Comunidade de Água Clara de Baixo;

a.q) Construção de Cancha Coberta na Comunidade de Turvo;

a.r) Construção de Creche na Comunidade de Ribeirão Vermelho II;

a.s) Construção de Barracão Comunitário e Quadra Poliesportiva em Cerro Verde;

a.t) Construção de uma Creche em Campina dos Pretos;

a.u) Construção de Centro Comunitário e Esportivo em Campina dos Pretos, com Quadra Coberta;

a.v) Construção de Centro Poliesportivo, com Quadra Coberta em frente à Escola Municipal Padre Francisco em Doce Grande;

a.w) Buscar parcerias junto a Faculdades de Nossa Região com intuito de oferecer, em nosso Município, Pós-graduação nas áreas de Pedagogia e Educação Especial;

a.x) Dotar no orçamento municipal recursos visando o Tombamento Histórico da Antiga Casa que pertenceu a Família Amaral localizada em Lagoa Verde, visando transformá-la em Museu e Espaço Cultural do Município em parceria com a iniciativa privada;

a.y) Transporte Escolar gratuito em todo o Território do Município, exclusivo para alunos portadores de deficiência;

a.z) Firmar parceria junto a Fundepar para nova construção  devidas reformas do Colégio Estadual Eleutério Fernandes de Andrade, inclusive visando reforma e cobertura da Quadra Esportiva e criação do Laboratório de Ciências e de Informática, visando à regularização do Curso de Ensino Médio oferecido por esta instituição;

b.a) Criação de Centro Comunitário Cultural com Quadra Poliesportiva nas dependências da Antiga Escola de São Gabriel;

b.b) Reforma e Cobertura da Quadra Esportiva do Centro Comunitário de Doce Fino;

b.c) Construção de Quadra Poliesportiva na Escola João Leopoldo Jacomel de Pangaré;
b.d) Parceria do Poder Público Municipal com os Estudantes do Ensino Médio e Universitários para execução de Projetos do Município, através de estágios supervisionados;

b.e) - Criar o Calendário Esportivo do Município, com a organização de Campeonatos Municipais visando participação em Ligas Regionais.

VIII - ENERGIA E RECURSOS AMBIENTAIS

a) Construir novas redes de eletrificação urbana e rural, bem como, ampliar as já existentes, visando melhorar o nível de vida dos moradores e consumidores do Município;

b) Ampliar as instalações de luminárias públicas nas vias do perímetro urbano, nos centros das localidades do interior e nas praças da sede do Município;

c) Executar o projeto de Iluminação na área do Parque Industrial, no Centro Poliesportivo, Recreativo e Comunitário de Lagoa Verde e no Parque Ambiental;

d) Executar projeto especial de iluminação, no trevo da BR-116 no acesso pela Rua Sá Ribas, com pétalas e placas luminosas;

e) Promover protocolo legal assegurando direitos sobre possível utilização de áreas do município para abastecimento de água, energia elétrica, bem como, do uso de recursos minerais em território municipal;

f) Viabilizar a aquisição de área no limites do perímetro urbano, visando a construção de um cemitério;

g) Executar outros projetos e atividades de interesse do município na área de Energia e Recursos Minerais.

IX - HABITAÇÃO E URBANISMO

a) Construir conjuntos habitacionais no Município, com aquisição e ou desapropriação de imóveis, obras e infra-estrutura necessária, visando oferecer condições à população de baixa renda, de acesso à casa própria;

b) Executar obras de construção, ampliação, reforma ou remodelação do Cemitério Municipal;

c) Adquirir ou desapropriar áreas para ampliação ou criação de cemitérios na sede e interior do Município;

d) Participação em programas Federais e Estaduais, visando a obtenção de empréstimos para a implementação de projetos, execução de obras nas áreas de Habitação e Urbanismo e outros;

e) Executar e ampliar os serviços de manutenção da rede de iluminação pública do Município;

f) Implantar, ampliar e prestar serviços urbanos, bem como, administrá-los através das taxas de serviços urbanos;

g) Implementar a fábrica municipal de artefatos de concretos utilizados na pavimentação urbano;

h) Criação de praças e parques em áreas de uso público;

i) Promover, estruturar, ampliar e atualizar o mapeamento do quadro urbano, bem como, as áreas de expansão urbana (PLANO DIRETOR);

j) Identificar e promover a implantação de áreas de expansão urbana e ou quadros urbanos em localidades de Campina dos Pretos e outras do interior;

k) Promover, incentivar e coordenar cursos e concursos sobre temas urbanísticos;

l) Legalização da área destinada ao Parque Municipal Ecológico Lagoa Verde;

m) Viabilizar a reciclagem de lixo urbano através da terceirização da coleta de lixo, a ser realizada através de concorrência pública de no mínimo cinco empresas;

n) Construção de abrigos públicos nos pontos de ônibus;

o) Implantar o sistema de lixos recicláveis em parceira com os municípios vizinhos;

p) Construção de sanitários públicos no centro da cidade;

q) Empreender ações, visando a construção e/ou recuperação da pavimentação urbana, propiciando a melhoria nas condições habitacionais e viárias no perímetro urbano;

r) Ampliar as redes de eletrificação rural das comunidades rurais em parceria com a COPEL, visando melhorar o nível de vida dos produtores do Município;

s) Empreender ações com vistas à construção e recuperação de guias e sarjetas no sistema viário urbano, objetivando dar condições de execução de obras de pavimentação e calçamento dos passeios;

t) Empreender ações com vistas à construção e recuperação de galerias pluviais;

u) Empreender ações para a construção e/ou remodelação de praças, parques e jardins e implementação de projetos paisagistas e de urbanização de praças, parques e jardins, visando o oferecimento à comunidade de locais de lazer e recreação;

v) Propiciar melhores condições de coleta, destinação do lixo, com a aquisição de veículos próprios para coleta do lixo;

w) Construção de um aterro sanitário;

x) Implantação do Plano Diretor da Cidade;

y) Urbanizar as ruas da cidade, com calçamento e rede de esgoto;

z) Construção de Vilas Rurais;

a.a) Executar outros projetos e atividades de interesse do município, na área de Habitação e Urbanismo;

a.b) Execução de Projeto Paisagístico no Antigo Cemitério de Quitandinha, viabilizando a construção de uma Capela Mortuária e Praça Municipal;
a.c) Construir portais nos dois acessos da cidade para quem vem da BR 116;

a.d) Viabilizar a desapropriação para fins de uso a interesse público, das áreas de propriedade do Espólio do Monsenhor Miguel José Mickosz.

X - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS.

a) Ampliar o Parque Industrial (ZESI - Zona Especial de Serviços e Indústria), com aquisição e/ou desapropriação de terrenos, execução de obras e infra-estrutura necessária, com ampliação da rede de energia elétrica, rede de águas e outras obras necessárias, para doação a indústrias que se estabeleçam no Município, com vistas a atrair novos investimentos industriais, visando à geração de empregos e o aumento da arrecadação do impostos;

b) Construir pequenos barracões industriais para oferecer ao empresariado local para instalação de pequenas indústrias, individuais e coletivas, visando dar continuidade ao processo de industrialização do Município;

c) Formalizar Termo de Cooperação Técnica e acompanhar as iniciativas da Associação Comercial Industrial e Agropecuária de Quitandinha;

d) Criar leis que incentivem o surgimento de novas empresas;

e) Fazer uma política de marketing que divulgue o potencial do Município;

f) Projetar a ampliação da área do Loteamento do Parque Industrial de Quitandinha;

g) Valorizar o empresariado local;

h) Proceder a doações de áreas as industrias, obedecendo a critérios, normas de escrituração e demais exigências estabelecidas em lei;

i) Promover a instituição do turismo como fonte de geração de renda e emprego, em consonância com as normativas do Programa Nacional de Municipalização do Turismo – PNMT;

j) Promover ações que visam estimular o turismo nos limites do Município;

k) Executar outros projetos e atividades de interesse do município na área de Indústria, Comércio e Serviços;

l) Firmar parceria com a Companhia de Desenvolvimento de Quitandinha, visando à implantação de novas empresas no Distrito Industrial de Quitandinha em Campina dos Pretos.

XI – SAÚDE E SANEAMENTO

a) Empreender ações com vistas à recuperação de unidades de saúde, ampliando as áreas de atendimento dos serviços médicos, odontológicos e laboratoriais, dotando-os de equipamentos necessários ao seu perfeito funcionamento;

b) Adquirir área de terras e construir um novo Centro de Saúde, contando com atendimento médico ambulatorial, vigilância sanitária, odontologia, e demais ações para sua plena execução;

c) Dar atendimento médico laboratorial à população carente, através da rede municipal de saúde;

d) A construção e ampliação de postos de saúde, na sede e interior do Município;

e) Viabilizar a aquisição de gabinete odontológico móvel, para em sistema de rodízio, atender as comunidades do interior;

f) Viabilizar a aquisição de (02) dois veículos, através de convênios, comodatos, etc. para transporte de médicos, vigilância sanitária e transportes de doentes;

g) Viabilizar convênio com o hospital do sindicato dos trabalhadores rurais do município;

h) Prestar serviços médicos e odontológicos aos alunos de 1º e 2º graus das escolas Estaduais e Municipais;

i) Criar um centro de reabilitação para atendimento de deficientes e outros que necessitem, motivados por acidentes;

j) Dotar a sede do Município com rede de esgoto sanitário, visando o saneamento de doenças transmissíveis, bem como, desenvolver projetos para construção de fossas secas ou sépticas;

k) Viabilizar a construção de módulos sanitários em bairros do Município e na zona rural, em convênio com a Secretaria de Estado da Saúde ou com recursos próprios do Município;

l) Construir novos sistemas de abastecimento de água potável e ampliar os já existentes, tanto na área urbana como na rural;

m) Coordenar, orientar e supervisionar as atividades administrativas e gerais necessárias ao perfeito funcionamento do setor de saúde, visando atingir harmonicamente os fins e objetivos da política municipal de saúde;

n) Promover as atividades voltadas ao atendimento à saúde da população, através do Hospital e da rede Municipal de Saúde;

o) Adquirir móveis em geral, máquinas, computadores, aparelhos e equipamentos necessários ao perfeito funcionamento do Departamento de Saúde;

p) Adquirir ambulâncias para melhor atender a população do Município;

q) Criar a farmácia básica com adequação do estoque de remédio à realidade municipal;

r) Gerir o Fundo Municipal da Saúde, de acordo com as normas em vigor;

s) Executar outros projetos e atividades de interesse do Município na área de Saúde e Saneamento;

t) Implantar Programa de Saúde do Adolescente, promovendo trabalhos educativos de prevenção de doenças nas Escolas com acompanhamento Médico Odontológico;

u) Implantar a Semana da Saúde, visando à prevenção de doenças e uso de drogas, levando informações aos Cidadãos sobre o Sistema de Saúde de nosso Município;

v) Construção de Mini-Posto de Saúde completo em Água Clara de Baixo;

w) Implantação de Gabinete Odontológico completo no Posto de Saúde de Doce Grande.

XII - TRABALHO

a) Viabilizar e apoiar programas que visem a proteção ao trabalhador;

b) Realizar palestras, seminários, encontros, simpósios, visando à adequada reciclagem de conhecimentos e motivação do empresariado local, através de realização conjunta com a Associação Comercial, Industrial e Agropecuária de Quitandinha – ACIAQ;

c) Viabilizar programas de normatização e fiscalização da proteção no trabalho;

d) Viabilizar programas de controle de acidentes do trabalho;

e) Apoiar o associativismo e sindicalismo;

f) Executar a fiscalização do exercício profissional;

g) Executar programas sociais de apoio ao trabalhador do Município;

h) Apoiar o Conselho Municipal do Trabalho, dando-lhes um sentido prático de ação e seguindo a plano municipal do trabalho;

i) Viabilizar convênio com a Secretaria de Estado do Emprego e Relações do Trabalho, com vistas à implantação de uma Agência do Sistema Público de Emprego;

j) Formar frentes de trabalho, destinadas a preencher com oportunidade de trabalho emergencial, os períodos “vazios” de ocupação remunerada de trabalhadores em situação de desemprego ou subemprego;

k) Apoiar e manter as atividades do Banco Social, disponibilizando até três servidores para o pleno êxito do programa;

l) Executar outros projetos e atividades de interesse do Município na área do Trabalho.

XIII - ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

a) Promover a assistência social geral para a população do Município;

b) Subvencionar entidades que prestem serviços sociais;

c) Manter o programa de assistência ao menor, através da Provopar, Associações, Conselhos Municipais, Conselho Tutelar, Instituições existentes e as que por necessidades forem criadas;

d) Adquirir móveis em geral, máquinas e equipamentos necessários ao perfeito funcionamento do setor;

e) Contribuir para a formação do patrimônio do servidor público - PASEP;

f) Manter o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, Fundo Municipal da Infância e Adolescente, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Assistência Social e Fundo Especial para a Defesa Civil Municipal, de acordo com a legislação em vigor;

g) Contribuir para a Previdência dos servidores públicos municipais, de acordo com a legislação em vigor;

h) Subvencionar entidades civis organizadas e legalmente constituídas de Quitandinha e Conselho Tutelar, em valores a serem fixados anualmente, por Lei do Executivo Municipal;

i) Construção da Casa Lar Alternativa, Casa do Pia, Serigrafia, Panificação e Cozinha Comunitária;

j) Aquisição e ou desapropriações de imóveis;

k) Executar outros projetos e atividades de interesse do município na área de Assistência e Previdência, especialmente viabilizar convênio com INSS para a instalação de Posto de Atendimento no próprio município de Quitandinha;

l) PROJETO DA RUA PARA A ESCOLA – Este em parceria com o Governo Estadual, o qual nos repassa cestas básicas, as famílias inseridas no Projeto, tal projeto tem por finalidade atender crianças e adolescentes na faixa etária de 07 á 17 anos, em situação de risco social e pessoal, visando sua integração social e sua formação. Devendo elencar que o Município entra com contrapartida com transporte, alimentação, instrutores, material de expediente, higiene e limpeza e manutenção do prédio;

m) PROJETO KARATÊ PIÁ NO ESPORTE – Também em parceria com o Governo Estadual e a Federação Paranaense de Karatê, o qual nos fornece o instrutor, para o desenvolvimento da atividade, que tem por objetivo atender a clientela infanto juvenil de 07 á 17 anos, visando promover a integração social desprovida do mínimo básico, melhorando a qualidade de vida, promoção à saúde e defesa ao seu direito à cidadania;

n) APAE – Renovação de convênio com a referida instituição, a qual atende crianças e adolescentes portadores de necessidades especiais;

o) GRUPO CONVIVER – Atender idosos, com atividades culturais, preventivas, educativas;

p) CONSELHO TUTELAR – Manutenção, para que sejam desenvolvidas ações direcionadas ao atendimento a criança e adolescente, preservando seus direitos; sendo esta manutenção do prédio com material de expediente, higiene e limpeza, manutenção do carro e combustível;

q) PROVOPAR – Aditamento de convênio; a qual prioriza o atendimento de crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência, e manutenção de materiais de custeio e consumo na ESTAÇÃO DE PRODUÇÃO (PANIFÍCIO) e ESTAÇÃO DO OFÍCIO (SERIGRAFIA), as quais tem por finalidade oferecer cursos semiprofissionalizantes a adolescentes e famílias em situação de vulnerabilidade social;

r) PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – Manutenção matérias de custeio, bem como os instrutores para a jornada ampliada;

s) PROACAR – Programa de atendimento a pessoa carente, visa o atendimento em necessidades básicas (medicamento, exames, auxílio à moradia, etc.) conforme o que preconiza o programa, sendo este custeados com recursos municipais;

t) VALE GAZ – Programa que atende famílias com renda per capita inferior a 90,00 (noventa reais), com o auxílio de R$ 15,00 (quinze reais), em parceria com o Governo Federal;

u) PROGRAMA DE ATENDIMENTO A ADOLESCENTES - Manutenção no Programa de atendimento a adolescentes acima de 14 anos, com a oficina de flores, a ser implantada no Parque Ambiental, o programa visa o atendimento a adolescentes em situação de vulnerabilidade social;

v) MEDIDAS SOCIO EDUCATIVAS – Visa o atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco social e pessoal e/ou crianças e adolescentes infratores;

w) PROGRAMA DE ATENDIMENTO A PESSOA IDOSA (API) - Visa o atendimento per capita ao idoso, em 04hs diárias, com materiais de custeio; este em parceria com o Governo Federal;

x) PROGRAMA DE ATENDIMENTO A CRIANÇA – (PAC) – Visa o atendimento à criança de 00 á 06 anos, per capita, em 08hs diárias, com materiais de custeio e manutenção;

y) PROGRAMA DE ATENDIMENTO A PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA – (PPD) – Visa o atendimento à pessoa portadora de deficiência com o apoio e reabilitação, com material de consumo e custeio;

z) CONSTRUÇÃO DE CENTRO MULTIPLO-USO – Espaço físico para o atendimento o atendimento as famílias, em programas já existentes no Município;

a.a) CONSTRUÇÃO DE CASA DE PASSAGEM – Espaço físico para o abrigo temporário de crianças e adolescentes em situação de risco social e pessoal;

a.b) CONSTRUÇÃO DE CENTRO COMUNITÁRIO DE GERAÇÃO DE RENDA Desenvolvimento de ações no que tange geração de renda, para famílias em situação de vulnerabilidade social;

a.c) CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE DE CRECHE - Visa o atendimento à criança de 00 á 06 anos, em 08hs diárias;

a.d) CONSTRUÇÃO CENTRO DE IDOSO - Visa o atendimento à pessoa idosa, em ações educativas e recreativas;

a.e) MANUTENÇÃO DA CASA DE PASSAGEM – Materiais de consumo e custeio;

a.f) MANUTENÇÃO DA CRECHE – Materiais de consumo e custeio;

a.g) MANUTENÇÃO DE CENTRO COMUNITÁRIO DE GERAÇÃO DE RENDA - Materiais de consumo e custeio;

a.h) PROJETO DE GERAÇÃO DE RENDA – Visa o atendimento a famílias em situação de desemprego, sub-emprego e em vulnerabilidade social, com cursos profissionalizantes;

a.i) PROGRAMA SENTINELA – Visa o atendimento a crianças e adolescentes que sofrem abuso sexual, prostituição infantil, em situação de risco;

a.j) Apoio aos Clubes de Mães em todo o território de Quitandinha, com material de custeio em parceria com programas Sociais do Município, Estado e Federação.

XIV - TRANSPORTES

a) Executar obras de construção e/ou reconstrução de pontes, bueiros e pontilhões em estradas vicinais, visando permitir o escoamento da produção agropecuária do Município e melhorar a malha viária rural do Município;

b) Viabilizar a restauração e conservação da malha rodoviária municipal, em aproximadamente (600) seiscentos quilômetros lineares;

c) Viabilizar a construção e manutenção de aproximadamente (100) cem quilômetros lineares de estradas vicinais, com o objetivo de incentivar e escoar a produção do Município;

d) Viabilizar a ampliação de pavimentação de aproximadamente (20) vinte quilômetros lineares de vias dentro do perímetro urbano e em áreas de expansão urbana;

e) Viabilizar a construção de aproximadamente (05) cinco quilômetros de galerias de águas pluviais;

f) Viabilizar a construção do Terminal Rodoviário de Passageiros, através de convênios com órgãos do Estado;

g) Viabilizar a construção de trevos de acessos (Br-116) através de recurso Federal e ou Estadual;

h) Construir, alargar as estradas municipais;

i) Recuperar, modernizar e atualizar os equipamentos do parque de máquinas rodoviárias do Município;

j) Gestionar junto aos órgãos Estaduais para que seja asfaltada em toda a sua extensão a estrada Estadual que liga o Município de Quitandinha à Contenda;

k) Ampliar as instalações para abrigar as máquinas, caminhões e equipamentos no pátio da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos;

l) Executar obras de recapeamento asfáltico ou similar em estradas municipais;

m) Ampliação, locação e substituição de veículos, máquinas, equipamentos, aparelhos e demais materiais permanentes do Departamento Rodoviário, visando possibilitar a manutenção e adequação das estradas vicinais e o melhoramento do tráfego em geral;

n) Coordenar, orientar e supervisionar as atividades administrativas necessárias ao perfeito funcionamento do Departamento Rodoviário, estabelecendo metas e diretrizes para o bom funcionamento deste setor;

o) Executar serviços de revestimento primário em estradas vicinais;

p) Executar obras de abertura de novas estrabdas e caminhos municipais;

q) Executar obras de assentamento de tubulação em bueiros e pontilhões em estradas vicinais;

r) Executar serviços de limpeza de valas e roçadas em estradas vicinais;

s) Construir abrigos de passageiros em ruas do perímetro urbano e estradas vicinais;

t) Executar a expansão da coleta de lixo em todo o Município, através de protocolo legal específico;

u) Executar outros projetos e atividades de interesse do município na área dos Transportes;

v) Viabilizar novos horários de atendimento do Transporte Coletivo de Passageiros Intermunicipal, junto à empresa concessionária, no itinerário Quitandinha-Curitiba e Curitiba-Quitandinha visando melhor atendimento aos trabalhadores do Município;

w) Viabilizar a ampliação das linhas do Transporte Coletivo Municipal junto às empresas concessionárias;
x) Instalação de cobertura nos pontos de ônibus do Transporte Coletivo Municipal e do Transporte Escolar Municipal.




